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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0015252-85.2008.815.2001
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado
Embargante: JN INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO LTDA.
Advogado : Paulo Henrique Lins Miranda de Souza (OAB/PB nº 
16.379)
Embargada : TNL PCS S/A – OI
Advogado : Wilson Sales Belchior (OAB/PB nº 17.314-A)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU
ERRO  MATERIAL.  REQUISITOS  DO  ART.  1.022  DO
CPC/2015  NÃO  PREENCHIDOS.  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA.  MEIO  ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.
CARÁTER  MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIO.
APLICAÇÃO  DE  MULTA.  INTELIGÊNCIA DO  ART.
1.026, § 2º, DO CPC/2015. REJEIÇÃO.

Os  embargos  de  declaração  não  são  adequados  para
reformar  decisão  judicial,  a  não  ser  que  reste
configurada ao menos uma das hipóteses dos incisos do
art.  1.022 do CPC/15 e,  mesmo nesses  casos,  eventual
reforma  com  efeitos  infringentes  ocorrerá
excepcionalmente.

Nos  termos  do  art.  1.026,  §  2º,  do  CPC/15,  “Quando
manifestamente  protelatórios  os  embargos  de  declaração,  o
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juiz  ou o  tribunal,  em decisão  fundamentada,  condenará  o
embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois
por cento sobre o valor atualizado da causa.”

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  os
aclaratórios, com aplicação de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor
atualizado da causa.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração,  opostos  por  JN
INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO LTDA, contra  acórdão (fls.  217/222)
que  negou  provimento  ao  apelo  por  ela  interposto  contra  sentença
prolatada  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  João  Pessoa,  fls.
241/243, que  –  nos  autos  da  “AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS E MORAIS”, por ela ajuizada em desfavor de TNL PCS S/A –
OI,  julgou  improcedentes  os  pedidos  iniciais,  por  compreender  que  “a
promovida não cometeu nenhuma falta na prestação de seus serviços, não impondo
ao autor o pagamento de quantia diversa daquela acordada”.

Em  suas  razões,  fls.  225/229,  JN  INSTALAÇÕES  E
MANUTENÇÃO LTDA alega que a decisão é omissa, ao deixar “de analisar
ponto  importante  do  recurso  de  apelação  que  é  a  cobrança  de  valores  após  o
cancelamento do serviço, motivo pelo qual requer a supressão de tal omissão no
acórdão fustigado”, expondo:

Conforme pode ser  visto  na peça de  apelação,  em 19.11.2006 a

embargante cancelou o plano “Oi empresa” por não ter a empresa

embargada cumprido com a oferta anunciada por seus prepostos
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conforme relatado na inicial e na peça recursal.

Todavia,  as  cobranças  de  faturas  continuaram  a  ser  feitas  nos

meses de dezembro de 2006 e janeiro e fevereiro de 2007, fato que

culminou com a inclusão do nome da embargante no cadastro de

mau pagadores do Serasa, já que a embargante se recusou a pagar

a fatura com vencimento em fevereiro de 2007 de um serviço que

não estava usufruindo.

( … )

Por conta dessa falha na prestação dos serviços, a embargante teve

danos materiais  e morais,  uma vez que erroneamente pagou as

faturas  com  vencimento  em  dezembro  e  janeiro  de  2007

totalizando à época a quantia de R$ 880,62 (oitocentos e oitenta

reais  e  sessenta  e  dois  centavos)  e  foi  incluído  no  cadastro  de

proteção ao crédito por não ter efetuado o pagamento da quantia

de  R$  1.440,86  (mil  quatrocentos  e  quarenta  reais  e  oitenta

centavos), referente a fatura do mês de fevereiro de 2007, ainda

que o serviço tenha sido cancelado em 19.11.2006.

( … )

Ao final requer:

Por todo o exposto, deve o acórdão fustigado ter a omissão acima

suprida a fim de que manifeste posicionamento expresso acerca da

cobrança de valores após o cancelamento do plano de serviços em

19.11.2006  e  os  danos  que  tais  cobranças  provocaram  a

embargante,  haja  vista  que  ela  pagou indevidamente  as  faturas

dos meses de dezembro de 2006 e janeiro de 2007 na quantia de R$

880,62 (oitocentos e oitenta reais e sessenta e dois centavos) e teve

seu nome incluído no cadastro de proteção ao crédito por se negar

a pagar a fatura de fevereiro de 2007 no valor de R$ 1.440,86 (mil

_____________________________________________________________________________________________________________
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0015252-85.2008.815.2001                                                                                                        3



quatrocentos e quarenta reais e oitenta centavos), representando a

ocorrência de danos materiais e morais em seu desfavor conforme

ampla jurisprudência dos Tribunais sobre tais situações.

Contrarrazões ausentes, conforme certidão de fl. 233.

É o relatório.

V O T O .

Exmo. Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) – Relator.

A  decisão  embargada  foi  proferida  na  vigência  do
CPC/2015.

Os  aclaratórios  devem  ser  rejeitados,  pois  respectivas
razões  objetivam,  tão  somente,  rediscutir  as  questões  relativas  ao
desprovimento do recurso, interposto contra a sentença de improcedência, o
que é inadmissível nesta via.

O acórdão, em harmonia com a sentença,  foi  claro no
sentido  de  que  não  restou  comprovada a  ocorrência  de  qualquer  ilícito,
muito menos falha na prestação do serviço, por vários motivos.

Nesse  caminho,  vejamos trecho da fundamentação do
decisum embargado:

Analisando detidamente  os  autos,  constato  não  ter  a  recorrente

comprovado que  seu  plano  “OI  EMPRESA”  proporcionava

gratuidade para as ligações efetuadas de uma das linhas do grupo

para linhas “OI” fora do grupo.

Mesmo  que  a  apelante  tivesse  demonstrado pactuação  naquele
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sentido, o suposto ato ilícito ainda não estaria caracterizado, pois

não trouxe prova de ter havido cobranças em ligações efetivadas

das linhas do grupo para linhas “OI” fora do grupo.

Saliento, inclusive, que referida ausência (de prova no sentido de

ter havido cobranças em ligações efetivadas das linhas do grupo

para linhas “OI” fora do grupo) torna irrelevante a tese recursal da

empresa cliente de ter sido “levada ao erro por consultores de vendas

da recorrida para contratar um serviço como sendo gratuito”.

Como não houve, portanto, qualquer evidência no sentido de que

a  operadora  de  telefonia  descumpriu  o  instrumento  contratual

entre as partes, não há que se falar em ato ilícito praticado pela

empresa  “OI”.  Consequentemente,  também  não  há  que  se

questionar cláusulas como a que, segundo o recorrente, embasou a

cobrança de R$ 500,00 (quinhentos reais).

A ré também não pode ser condenada pela suposta negativação da

autora na Serasa.

Primeiramente porque, como já dito, não existiu comprovação de

que a empresa de  telefonia  deu causa à  quebra do contrato  ou

cometera ato ilícito.

Em segundo lugar,  a demandante entra em contradição quando

numa parte do recurso pontua ter pago a mensalidade do mês de

“fevereiro  de  2007”  (fl.  246)  e  noutra  afirma  não  ter  efetuado  o

“pagamento  da  fatura  de  fevereiro  de  2007  no  absurdo  valor  de  R$

1.440,86, (mil oitocentos e quarenta reais e oitenta e seis centavos)” (sic),

fl. 252 – o que é inadmissível no direito processual regido que é

pelo nemo potest venire contra factum proprium.

Consequentemente,  conclui-se  que  todos  os  fatos  questionados

pela autora, tidos como ilícitos e causadores de danos não foram
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demonstrados, não comprovando, assim, fato constitutivo de seu

direito (inc. I do art. 333 do CPC).

Ora. Como bem exposto na decisão embargada, o plano
da embargante era “OI EMPRESA”, não tendo a recorrente comprovado que
seu plano “proporcionava gratuidade para as ligações efetuadas de uma das linhas
do grupo para linhas “OI” fora do grupo.”.

Assim  sendo,  previsíveis  e  lícitas  as  cobranças  das
ligações  efetuadas antes  do alegado cancelamento do  plano,  ainda mais,
porque não houve “qualquer evidência no sentido de que a operadora de telefonia
descumpriu o instrumento contratual entre as partes”.

Quanto  ao suposto  ilícito  em razão da  negativação,  a
decisão desta Egrégia Câmara não deixou dúvidas quando esclareceu que o
ato  não  poderia  ser  considerado  ilícito  tendo  em vista  a  contradição  da
apelante/embargada  quando  numa  parte  do  recurso  pontua  ter  pago  a
mensalidade do mês de “fevereiro de 2007” (fl. 246) e noutra afirma não ter
efetuado o “pagamento da fatura de fevereiro de 2007 no absurdo valor de R$
1.440,86, (mil oitocentos e quarenta reais e oitenta e seis centavos)” (sic), fl. 252 – o
que é inadmissível no direito processual regido que é pelo nemo potest venire
contra factum proprium.”.

Observa-se  da  leitura  da  decisão  atacada  que  esta
analisou  de  forma  clara  e  objetiva  o  porquê  da  insurgência  ter  sido
desprovida, não deixando de apreciar qualquer matéria relevante ou crucial
para o correto julgamento do recurso apelatório.

Como o alegado vício não está consubstanciado, sendo
clara a pretensão, por vias transversas, do reexame da matéria apreciada
para modificar o resultado do julgamento – e, como se sabe, nosso sistema
processual  civil  prevê  instrumentos  processuais  próprios  para  isso,  aos
quais  deve  recorrer  se  entender  devido  –  impõe-se  a  rejeição  dos
aclaratórios, inclusive para fins de pré-questionamento.
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Nesse  caminho,  reconheço  que  este  recurso  é
manifestamente protelatório, especialmente porque interposto em flagrante
inobservância  dos  requisitos  legais,  o  que  implica  na  sua  rejeição  com
aplicação da  multa  prevista  no §  2º  do art.  1.026 do CPC/2015,  ficando
desde  já  alertado  o  insurgente  que  se  reiterar  embargos  de  declaração
manifestamente protelatórios,  a  multa será elevada a até dez por cento
sobre o valor atualizado da causa, conforme previsão do § 3º do art. 1.026
do CPC/2015.

Face  ao  exposto,  ausentes  os  requisitos  legais  do  art.
1.022  do  CPC/2015,  R E J E I T O  os  aclaratórios  e  C O N D E N O  a
embargante, na forma do artigo 1.026, § 2º, do Novo Código de Processo
Civil,  ao  pagamento  de  multa  de  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor
atualizado da causa, por ser manifestamente protelatória a insurgência.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 08 de
novembro de 2016, o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do
julgamento, além deste Relator, o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz e o
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Presente ao julgamento o
Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 11/11/2016.

Ricardo Vital de Almeida

                       J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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